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nos termos do n.º 12.º e 13.º do artº. 18 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

12 — Composição do júri:
Dra. Otilia Martins, como Presidente do Júri.
Dr. Pedro Nobre, como 1.º Vogal, que substitui o Presidente.
Dr. Paulo Guerreiro, como 2.º Vogal.

13 — Lista unitária de ordenação final: a lista unitária de ordenação 
final, após homologação, é publicitada na 2.ª série no Diário da Repú-
blica, afixado em local visível e publico das instalações do Instituto da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição e 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Lisboa, 30 de Abril de 2010. — O Presidente, Tito Rosa.
203261881 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 8562/2010
Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 185.º da Constituição 

da República Portuguesa, serei substituída durante a minha ausência nos 
dias 13 e 14 do corrente mês pelo Sr. Secretário de Estado do Emprego e 
da Formação Profissional, Dr. Valter Victorino Lemos, em virtude de me 
encontrar em Alcalá de Henares, no âmbito da presidência espanhola.

12 de Maio de 2010. — A Ministra do Trabalho e da Solidariedade 
Social, Maria Helena dos Santos André.

203260933 

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Agência Nacional para a Qualificação, I. P.

Aviso n.º 9965/2010

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 posto de trabalho de assistente técnico

1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do n.º 3 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e uma vez que 
não existem reservas de recrutamento quer na Agência Nacional para 
a Qualificação, I. P. (ANQ, I. P.), quer junto da Direcção -Geral da Ad-
ministração e do Emprego Público (como previsto no n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro), torna -se público que, por 
despacho de 03 de Maio de 2010, do Presidente da Agência Nacional 
para a Qualificação, I. P., está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data de publicitação deste aviso no Diário da República, um 
procedimento concursal para o preenchimento de 1 posto de trabalho de 
assistente técnico do mapa de pessoal desta Agência, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

A este procedimento é aplicável a tramitação prevista pelo artigo 54.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, regulamentada pela 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o posto de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação, sem 
prejuízo das demais causas de cessação do procedimento concursal.

3 — Consulta à DGAEP — De acordo com as indicações da DGAEP 
fica esta Agência dispensada de consultar a Entidade Centralizadora para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento no sentido de confirmar a 
existência ou não de candidatos em reserva que permitam satisfazer as 
necessidades — FAQ n.º 4 — FAQ — Procedimento Concursal (Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro)

4 — Postos de Trabalho — 1 posto de trabalho para o Núcleo de Co-
municação e Imagem da ANQ, IP., para a seguinte actividade: assegurar 
os procedimentos necessários e a operacionalização de campanhas de 
divulgação da Iniciativa Novas Oportunidades, e organizar, divulgar 

e assegurar a presença institucional da ANQ em eventos internos e 
externos.

5 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores com uma relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, nos 
termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e 
que até à data de abertura deste procedimento reúnam cumulativamente 
os seguintes requisitos:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
d) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encon-
trem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias em referência 
e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no 
mapa de pessoal da ANQ, I.P idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

Os candidatos ao presente procedimento concursal deverão possuir 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida, nos termos do disposto do n.º 4 do artigo 6.º 
da LVCR.

6 — Formalização das candidaturas.
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, sob pena de exclu-

são, mediante preenchimento de formulário tipo, disponível no site da 
ANQ, IP (www.anq.gov.pt) dirigido ao Presidente do Júri, onde devem 
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e actividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e elec-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

i) os previstos nas alíneas a) a d) do n.º 5 do presente aviso;
ii) a identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

iii) os relativos ao nível habilitacional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

6.2 — Todos os candidatos deverão anexar ao requerimento de ad-
missão ao processo de selecção, sob pena de exclusão:

a) Fotocópias dos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

b) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado;
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem, da qual 

conste a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
na carreira/categoria, e a avaliação do desempenho referente aos anos 
de 2008, 2007 e 2006, nos termos da alínea d), do n.º 2, do artigo 11.º, 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem, da qual 
conste a caracterização do posto de trabalho que ocupa ou ocupou por 
último, no caso dos trabalhadores em SME, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado, informação que poderá ser 
complementada com as fichas do SIADAP.

6.3 — O requerimento dirigido ao Presidente do Júri, bem como 
os documentos referidos no n.º 5.2., deverão, até ao termo do prazo 
fixado, ser entregues pessoalmente no NRHDO da Agência Nacional 
para a Qualificação — Avenida 24 de Julho n.º 138, 2.º — 1399 -026 
Lisboa, ou enviadas por correio registado com aviso de recepção, para 
a mesma morada.

Não serão aceites candidaturas electrónicas
6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 

nos termos da lei.
7 — Local de trabalho — Avenida 24 de Julho n.º 138 — 1399 -026 

Lisboa.
8 — Remuneração — de acordo com o artigo 55.º da LVCR, o po-

sicionamento remuneratório do trabalhador recrutado será objecto de 
negociação com a ANQ, IP e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.
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9 — Métodos de selecção e critérios gerais:
De acordo com o previsto no n.º 4, do artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, e atenta a urgência do presente procedimento concur-
sal, considerando que o Núcleo de Comunicação e Imagem da ANQ, I. P. 
se debate com uma grave carência de recursos humanos, sendo necessário 
repor a capacidade de resposta daquele Núcleo no âmbito de todas as 
suas atribuições e competências, serão utilizados, unicamente, a prova 
de conhecimentos como método de selecção obrigatório, e a entrevista 
profissional de selecção como método facultativo, com as seguintes 
ponderações:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — 60 %
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — 40 %.

9.1 — Prova de conhecimentos (60 %) — Reveste a forma escrita 
com duração de 1:30h

Bibliografia:
Decreto -Lei n.º 276 -C/2007, de 31 de Julho — Orgânica da ANQ, I. P.;
Portaria n.º 959/2007, de 21 de Agosto — Estatutos da ANQ, I. P.;
Decreto -Lei n.º 213/2006, de 27 de Outubro — Orgânica do ME;
Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro — Orgânica do MTSS;
Informação constante no site da ANQ (www.anq.gov.pt), em particular 

no itens Jovens (Cursos de Educação e Formação, Cursos Profissionais, 
Cursos de Aprendizagem, Cursos Artísticos Especializados, Cursos de 
Especialização Tecnológica) e no item adultos (Sistema Nacional de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, Cursos 
de Educação e Formação de Adultos, Formações Modulares, Cursos 
do Ensino Recorrente e Vias de Conclusão do Nível Secundário de 
Educação).

9.2 — Entrevista Profissional de Selecção (40 %) — destinada a 
avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional 
e os aspectos comportamentais evidenciados durante a entrevista, de-
signadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal.

Para cada entrevista profissional de selecção é elaborada uma ficha in-
dividual com o resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação 
e a classificação obtida em cada um deles, devidamente fundamentada. 
A EPS é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respecti-
vamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

Classificação Final
A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores através 

da fórmula seguinte:
CF= 0.6PC+0.4EPS,

sendo que:
CF — Classificação Final
PC — Prova de Conhecimentos
EPS — Entrevista Profissional de Selecção

9.3 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

10 — Exclusão e notificação dos candidatos:
a) De acordo com o n.º 1, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º 
da mesma Portaria, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo;

b) Os candidatos admitidos serão convocados através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Mencionada Portaria n.º 83 -A/2009;

c) A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de uma lista afixada em local visível e 
público das instalações da ANQ, I. P. e disponibilizada na sua página 
electrónica. Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Composição do Júri — Presidente: Dora Cristina Aguiar dos 
Santos;

Vogais efectivos: Regina Maria Gil de Andrade e Carla Cristina 
Florêncio da Rocha Rodrigues;

Vogais suplentes: Nuno Miguel Borges Póvoa Pombo Costa e Maria 
do Céu Resende Gomes.

12 — Actas — As actas do júri onde constam os parâmetros de ava-
liação e a respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção 
a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
13.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

será afixada em local visível e público nas instalações da ANQ, I. P., e 
notificada aos candidatos por uma das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Presidente da ANQ, I. P., é publicada na 2.ª série do Diário 
da República, afixada em local visível e público das instalações das 
ANQ, I. P.,. e disponibilizada na respectiva página electrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Lisboa, 12 de Maio de 2010. — O Presidente, Luís Capucha.
203257256 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Declaração de rectificação n.º 990/2010
Por ter saído com inexactidão a deliberação (extracto) n.º 774/2010, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de Abril de 
2010, rectifica -se que onde se lê «Cesário Ilídio Andrade Silva, assistente 
de clínica geral» deve ler -se «Cesário Ilídio Andrade Silva, assistente 
graduado de clínica geral».

12 de Maio de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João Pe-
dro Pimentel.

203258211 

 Despacho n.º 8563/2010

Delegação e Subdelegação de Competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º, n.os 1 e 2, 36.º e 37.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91 
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, e no uso da faculdade que me foi conferida pela deliberação 
do Conselho Directivo da Administração Regional de Saúde do Centro, 
I,P., n.º 1717/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série de 19 de 
Junho de 2009, decido delegar e subdelegar na Presidente do Conselho 
Clínico e no Coordenador da Unidade de Apoio à Gestão do ACES PL 
II, as seguintes competências:

1 — Na Presidente do Conselho Clínico
1.1 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respec-

tivo plano anual, do pessoal médico, de enfermagem, técnico superior 
de saúde, de serviço social e de diagnóstico e terapêutica;

1.2 — Justificar faltas do pessoal médico, de enfermagem, técnico 
superior de saúde, de serviço social e de diagnóstico e terapêutica;

1.3 — Adoptar e autorizar os horários de trabalho do pessoal médico, 
de enfermagem, técnico superior de saúde, de serviço social e de diag-
nóstico e terapêutica, que se mostrem mais adequados ao funcionamento 
dos Serviços, observados os condicionalismos legais;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário 
do pessoal médico, de enfermagem, técnico superior de saúde, de serviço 
social e de diagnóstico e terapêutica, nos termos da legislação em vigor, 
inscrito no plano fixado para o ACES;

1.5 — Mandar verificar e fiscalizar o estado de doença comprovada 
por certificado de incapacidade temporária, do pessoal médico, de en-
fermagem, técnico superior de saúde, de serviço social e de diagnóstico 
e terapêutica, bem como mandar submeter os trabalhadores a Junta 
Médica;

1.6 — Autorizar deslocações em serviço, ao pessoal médico, enfer-
magem, técnico superior de saúde, de serviço social e de diagnóstico e 
terapêutica, pelo meio mais adequado e económico, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição 
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou 
não, de acordo com os termos do artigo 20.º, do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de Abril;

1.7 — Movimentar as contas bancárias, quer a débito quer a crédito, 
incluindo assinatura de cheques, com obrigatoriedade de duas assina-
turas, bem assim como outras ordens de pagamento e transferências de 
fundos necessários à gestão das unidades funcionais que integram o 
ACES, em execução das decisões proferidas nos processos;




